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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em 

favor de MARCOS FELIPE HIDETOSHI YOSHITAKE contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 

2037428-21.2019.8.26.0000).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, sendo 

convertida a custódia em prisão preventiva, pela suposta prática do delito 

previsto no art. 155, § 4º, incisos I, II e IV, c/c art. 14, inciso II, ambos do 

Código Penal.

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou 

habeas corpus perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada, 

recebendo o acórdão a seguinte ementa (e-STJ fl. 15):

"Habeas corpus" hostilizando a prisão preventiva. 1. 
Circunstâncias do caso que justificam a prisão cautclar. 2. 
Decisão fundamentada. Ordem denegada.

Na presente impetração, a defesa argumenta, em síntese, haver 

carência de fundamentação na prisão preventiva do paciente por ter o 

Magistrado de primeira instância decretado a medida cautelar extrema com 

base na gravidade abstrata do delito, distanciando-se das circunstâncias fáticas. 

Aduz, ainda, estarem ausentes, in casu, os requisitos autorizadores da prisão 

preventiva, previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal (e-STJ fls. 

3/13).

Diante disso, pugna, liminarmente e no mérito, pela concessão 

da ordem e pela expedição do respectivo alvará de soltura.
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É o relatório. Decido.

A liminar em recurso ordinário em habeas corpus, bem como 

em habeas corpus, não possui previsão legal, tratando-se de criação 

jurisprudencial que visa a minorar os efeitos de eventual ilegalidade que se 

revele de pronto na impetração.

No caso dos autos, ao menos em juízo de cognição sumária, 

não verifico manifesta ilegalidade apta a justificar o deferimento da medida de 

urgência. 

Verifica-se que o crime supostamente praticado pelo paciente 

tem pena máxima cominada em abstrato superior a 4 anos, perfazendo, assim, o 

requisito previsto no artigo 313, I, do CPP. Em relação à existência dos 

requisitos previstos no artigo 312, do mesmo Código de ritos, ao menos em 

análise perfunctória, tal questão foi devidamente fundamentada, não se 

verificando a existência de ilegalidade evidente, a qual ensejaria a concessão 

da liminar.

Isso porque, segundo relato das instâncias ordinárias, o 

paciente é contumaz na prática de delitos, apresentando extensa ficha de 

antecedentes criminais, inclusive com registro da prática de atos infracionais 

semelhantes.

Com efeito, a garantia da ordem pública, para fazer cessar a 

reiteração criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e 

manutenção da prisão preventiva (RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 16/04/2015).

Portanto, é de se considerar que, nos termos da orientação 

desta Corte, inquéritos  policiais  e  processos  penais  em andamento, muito 

embora  não  possam exasperar a pena-base, a teor da Súmula 444/STJ, 

constituem  elementos  aptos a revelar o efetivo risco de reiteração delitiva, 

justificando a decretação ou a  manutenção  da prisão preventiva (RHC n. 
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68550/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 31/3/2016). 

Desse modo, não obstante os argumentos apresentados, 

mostra-se imprescindível um exame mais aprofundado dos elementos de 

convicção carreados aos autos, para se aferir a sustentada desnecessidade da 

prisão cautelar. 

Ademais, o pedido liminar confunde-se com o próprio mérito, o 

qual deverá ser analisado em momento oportuno, por ocasião do julgamento 

definitivo deste writ.

Ante o exposto, indefiro a liminar. 

Solicitem-se informações ao Tribunal estadual, em especial 

acerca dos registros criminais do paciente, inclusive o envio da senha para 

acesso aos dados processuais constantes do respectivo portal eletrônico, tendo 

em vista a restrição determinada pela Resolução n. 121 do CNJ. 

Após, abra-se vista dos autos ao Ministério Público Federal. 

Publique-se. Intime-se. 
 

  

Brasília (DF), 08 de abril de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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